
 

 

DECRETO Nº 47.493, DE 20 DE JULHO DE 2006 
 

                          Regulamenta o Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e 
Ambiental Paulistano - FUNCAP, instituído pelo artigo 36 da Lei nº 10.032, de 27 
de dezembro de 1985, alterado pelo artigo 9º da Lei nº 10.236, de 16 de dezembro 
de 1986, bem como a aplicação das sanções nelas previstas.  
 
         GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei,  
 
DECRETA:  
 

Art. 1º. O Fundo de Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - 
FUNCAP, instituído pelo artigo 36 da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, 
com a redação dada pelo artigo 9º da Lei nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, 
fica regulamentado na conformidade das disposições deste decreto.  
Art. 2º. Os recursos do FUNCAP serão aplicados na execução de serviços, 
reparos e obras de restauração, conservação e manutenção, bem como na 
aquisição de bem tombado, móvel e imóvel, a fundo perdido ou não.  
Art. 3º. O FUNCAP tem duração indeterminada, natureza contábil-financeira, 
incumbindo a sua gestão ao Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP.  
Parágrafo único. O Departamento do Patrimônio Histórico DPH elaborará, 
semestralmente, relatório contendo a descrição das atividades realizadas com os 
recursos provenientes do FUNCAP, receitas obtidas e despesas efetuadas, bem 
como os planos para o período subseqüente, o qual, após aprovado pelo 
CONPRESP, será encaminhado à Secretaria Municipal de Cultura.  
Art. 4º. Ao CONPRESP, de acordo com suas atribuições legais e no exercício da 
gestão do FUNCAP, cabe:  
I - aprovar os pedidos de repasse de recursos a que se refere o artigo 16 deste 
decreto;  
II - deliberar sobre a aplicação dos recursos advindos do FUNCAP;  
III - analisar e aprovar prestação de contas, balancetes e demais demonstrativos 
econômico-financeiros referentes à utilização e movimentação dos recursos do 
FUNCAP.  
Art. 5º. Constituem receitas do FUNCAP:  
I - dotações orçamentárias;  
II - doações e legados de terceiros;  
III - o valor das multas aplicadas em razão do descumprimento das normas de 
proteção ao patrimônio histórico, cultural e ambiental, especialmente daquelas 
estabelecidas pela Lei nº  
10.032, de 1985, alterada pela Lei nº 10.236, de 1986;  
IV - os rendimentos provenientes da aplicação de seus recursos;  
V - quaisquer outros recursos ou rendas que lhe sejam destinados.  



Parágrafo único. Os recursos provenientes das receitas relacionadas neste artigo 
serão depositados e movimentados, obrigatoriamente, em conta específica a ser 
aberta e mantida em instituição financeira oficial.  
Art. 6º. A Secretaria Municipal de Finanças aplicará financeiramente os recursos 
do FUNCAP eventualmente disponíveis, revertendo os respectivos rendimentos 
para o próprio Fundo.  
Art. 7º. Aplicam-se ao FUNCAP as normas estabelecidas no Decreto nº 29.213, de 
29 de outubro de 1990, no que couber.  
Art. 8º. As doações a que se refere o inciso II do artigo 5° deste decreto 
obedecerão ao disposto no Decreto nº 40.384, de 3 de abril de 2001, ou às 
normas que venham a substituí-lo ou complementá-lo.  
Art. 9º. O descumprimento das normas de preservação de bens imóveis tombados 
de valor histórico, cultural e ambiental sujeitará o respectivo proprietário à multa, 
calculada de acordo com a natureza e gravidade das seguintes infrações:  
I - destruição, demolição ou mutilação de bem imóvel tombado: multa no valor 
correspondente a, no mínimo, 1 (uma) e, no máximo, 10 (dez) vezes o respectivo 
valor venal, conforme estabelecido no Quadro 1 integrante deste decreto;  
II - reforma, reparação, pintura, restauração ou alteração, por  qualquer forma, 
sem prévia autorização: multa no valor correspondente a, no mínimo, 10% (dez 
por cento) e, no máximo, 100% (cem por cento) do valor venal, conforme 
estabelecido no Quadro 2 integrante deste decreto;  
III - não-observância das normas estabelecidas para imóveis localizados na área 
envoltória de bens tombados definida na respectiva resolução: multa no valor 
correspondente a, no mínimo, 10% (dez por cento) e, no máximo, 50% (cinqüenta 
por cento) do valor venal, conforme estabelecido no Quadro 3 integrante deste 
decreto.  
Parágrafo único. A natureza e a gravidade da infração serão definidas pelo 
somatório dos pontos atribuídos aos danos causados ao bem tombado, de acordo 
com os Anexos I a VI integrantes deste decreto.  
Art. 10. A definição da base de cálculo para aplicação das multas previstas no 
artigo 9º deste decreto obedecerá às seguintes regras:  
I - se a infração incidir sobre imóvel localizado em áreas ou bairros protegidos por 
tombamento ambiental, a base de cálculo da multa será o valor venal do 
respectivo terreno;  
II - se a infração incidir sobre edificação tombada, a base de cálculo da multa será 
o valor venal da edificação;  
III - se a infração incidir sobre imóvel localizado na área envoltória de bem 
tombado, a base de cálculo da multa será o valor venal do respectivo terreno.  
Parágrafo único. O valor venal adotado será o do exercício correspondente ao da 
aplicação da multa.  
Art. 11. Observadas as regras constantes deste decreto, o valor das multas 
referentes a bens imóveis será calculado pelo DPH, que dará ciência à 
Subprefeitura competente com vistas à lavratura dos autos de infração e de 
multa.  
Art. 12. O valor das multas poderá ser convertido em serviços ou obras em bens 
tombados que não sejam de propriedade do infrator, a critério do CONPRESP, 



devendo ser apresentado ao DPH, para análise, os seguintes documentos, 
elaborados por profissionais habilitados no órgão competente de classe:  
I - relatório ilustrado sobre o estado de conservação do bem tombado;  
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado, 
acompanhado de memorial descritivo de serviços e obras;  
III - 3 (três) orçamentos relativos às etapas de obras e serviços;  
IV - cronograma físico-financeiro.  
Art. 13. Os recursos financeiros do FUNCAP serão aplicados respeitando-se as 
seguintes prioridades:  
I - realização de obras de restauração, conservação e manutenção de bens 
públicos municipais tombados;  
II - aquisição de bens tombados pela Prefeitura do Município de São Paulo, 
conforme disposto na legislação vigente;  
III - realização de obras de restauração, conservação e manutenção de bens 
tombados de propriedade privada, desde que seus proprietários autorizem, por 
instrumento público, o uso e fruição pública gratuita do bem tombado por, no 
mínimo, 20 (vinte) anos, com a realização de atividades culturais, educacionais ou 
sociais;  
IV - realização de obras de restauração, conservação e manutenção de bens 
tombados de propriedade privada, cujos proprietários comprovem incapacidade 
financeira para arcar com os correspondentes encargos.  
Art. 14. Não terão direito à obtenção de recursos do FUNCAP os proprietários que 
estiverem:  
I - em débito fiscal com a Fazenda Municipal;  
II - respondendo a ações judiciais em razão de dívidas contraídas perante 
terceiros;  
III - em situação de falência, concordata ou recuperação judicial;  
IV - respondendo a ações penais.  
Art. 15. Somente poderão receber os recursos do FUNCAP os imóveis em 
situação regular no que se refere à legislação de parcelamento, uso e ocupação 
do solo do Município de São Paulo.  
Art. 16. Os pedidos de repasse de recursos pelo FUNCAP deverão ser instruídos 
com documentação atualizada do bem tombado, comprovando sua regularidade 
registrária e fiscal, bem como a de seus proprietários, quanto à respectiva situação 
financeira, tributária, civil e penal.  
§ 1º. Os pedidos de repasse de recursos deverão ser protocolados na Secretaria 
Executiva do CONPRESP, acompanhados dos seguintes documentos:  
I - requerimento assinado pelo(s) proprietário(s) ou seu(s) procurador(es);  
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado;  
III - prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica - CNPJ;  
IV - cópia de certidão imobiliária expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis;  
V - cópia de documento de regularidade do imóvel perante a Prefeitura do 
Município de São Paulo;  
VI - cópias do comprovante de rendimentos e da relação de bens apresentados à 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;  



VII - certidões negativas de tributos mobiliários e imobiliários municipais, estaduais 
e federais;  
VIII - certidões negativas dos Distribuidores Forenses, Cíveis e Criminais e, no 
caso de certidão positiva, a critério do DPH, certidão de breve relato;  
IX - comprovação de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade 
Social - INSS e o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, se pessoa 
jurídica;  
X - certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial.  
§ 2º. O projeto referido no inciso II do § 1º deste artigo deverá ser instruído com os 
seguintes documentos, elaborados por profissionais habilitados no órgão 
competente de classe:  
I - relatório ilustrado sobre o estado de conservação do bem tombado;  
II - projeto de restauração, conservação ou manutenção do bem tombado, 
acompanhado de memorial descritivo de serviços e obras;  
III - 3 (três) orçamentos relativos às etapas de obras e serviços;  
IV - cronograma físico-financeiro.  
§ 3º. Os proprietários de bens tombados ficarão isentos do pagamento de taxas e 
emolumentos para fins de aprovação do projeto a que se refere o § 2º deste 
artigo.  
Art. 17. Os documentos mencionados no artigo 16 deste decreto deverão ser 
analisados pelo DPH, previamente à deliberação do CONPRESP.  
Parágrafo único. O DPH elaborará laudo técnico conclusivo sobre o estado de 
conservação e integridade física do bem tombado, atestando a necessidade e 
viabilidade técnica e financeira das obras ou serviços pretendidos.  
Art. 18. No caso da aprovação do repasse dos recursos financeiros pelo 
CONPRESP, na hipótese que trata o artigo 13, inciso III, deste decreto, o 
proprietário deverá providenciar a contratação dos serviços e obras, bem como a 
aquisição dos materiais.  
§ 1º. O proprietário deverá comunicar o início das obras ou serviços ao DPH.  
§ 2º. O DPH fiscalizará todas as etapas das obras ou serviços e apresentará 
relatório sobre o cumprimento do cronograma físico-financeiro, para fins de 
repasse de recursos do FUNCAP.  
§ 3º. O CONPRESP liberará os recursos financeiros, conforme definido no 
cronograma físico-financeiro, após a conclusão de cada etapa de trabalho, 
mediante pedido a ser apresentado pelo proprietário e com base no relatório 
elaborado pelo DPH, referido no § 2º deste artigo.  
Art. 19. O DPH poderá elaborar projetos arquitetônicos de restauração, 
conservação e manutenção, assim como especificar serviços e materiais 
necessários para obras de preservação de bens tombados, de propriedade pública 
ou particular, mediante o estabelecimento de termo de cooperação.  
Art. 20. A realização, pela Administração Municipal Direta e Indireta, de obras ou 
serviços custeados, total ou parcialmente, com recursos do FUNCAP, será 
efetivada, em qualquer hipótese, mediante procedimento licitatório, observando-se 
a legislação federal e municipal aplicável à espécie.  
Art. 21. O CONPRESP cancelará o repasse de recursos caso ocorram fatos 
lesivos ao bem tombado ou à segurança da população, bem como se constatar o 
desvio da correta aplicação dos recursos.  



Art. 22. Aplicam-se ao FUNCAP as normas legais de controle, prestação e 
tomadas de contas em geral, sem prejuízo da competência específica do Tribunal 
de Contas do Município.  
Art. 23. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 24. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de julho de 2006, 453º da 
fundação de São Paulo.  
GILBERTO KASSAB, PREFEITO  
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos  
GEORGE HERMANN RODOLFO TORMIN, Secretário Municipal de Finanças -
Substituto  
JOSÉ ROBERTO NEFFA SADEK, Secretário Municipal de Cultura - Substituto  
  
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de julho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I integrante do Decreto nº 47.493, de 20 de julho de 2006. 



Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento 

determina os seguintes níveis de preservação: nível de preservação 1 (NP-1), nível de 

proteção 1 (P-1), preservação integral dos edifícios e preservação de suas características 

internas e externas.  

ELEMENTOS 

CONSTRUTIVOS 

 

COMPONENTES PORCENTAGEM 

DOS DANOS 

 

PONTOS 

 

1. ESTRUTURAS 

300 PONTOS 

 

 

1.1. Volume original 

     120 PONTOS 

 

 

1 a 25% 30 

26 a 50% 60 

51 a 75% 90 

76 a 100% 120 

1.2. Suportes verticais 

100 PONTOS 

 

 

1 a 25% 25 

26 a 50% 50 

51 a 75% 75 

76 a 100% 100 

1.3. Suportes horizontais 

          80 PONTOS 

 

 

 

1 a 25% 20 

26 a 50% 40 

51 a 75% 60 

76 a 100% 80 

    2. COBERTURAS  

        160 PONTOS  

 

2.1. Forma original 

60 PONTOS 

 

1 a 25% 15 

26 a 50% 30 

51 a 75% 45 

76 a 100% 60 

2.2. Estrutura 

40 PONTOS 

 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

2.3. Entelhamentos 

40 PONTOS 

 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

2.4. Beirais e platibandas 

20 PONTOS 

 

1 a 25% 5 

26 a 50% 10 

51 a 75% 15 

76 a 100% 20 

 



ELEMENTOS 

CONSTRUTIVOS 

 

COMPONENTES PORCENTAGEM 

DOS DANOS 

 

PONTOS 

 

3. FACHADAS 

300 PONTOS 

 

3.1. Vãos 

100 PONTOS 

 

1 a 25% 25 

26 a 50% 50 

51 a 75% 75 

76 a 100% 100 

3.2. Esquadrias e grades 

100 PONTOS 

 

1 a 25% 25 

26 a 50% 50 

51 a 75% 75 

76 a 100% 100 

3.3. Acabamentos 

100 PONTOS 

 

1 a 25% 25 

26 a 50% 50 

51 a 75% 75 

76 a 100% 100 

4. AMBIENTES 

INTERNOS 

240 PONTOS 

 

4.1. Vedos 

   60 PONTOS 

 

1 a 25% 15 

26 a 50% 30 

51 a 75% 45 

76 a 100% 60 

4.2. Vãos 

60 PONTOS 

 

1 a 25% 15 

26 a 50% 30 

51 a 75% 45 

76 a 100% 60 

4.3. Esquadrias e grades 

60 PONTOS 

 

1 a 25% 15 

26 a 50% 30 

51 a 75% 45 

76 a 100% 60 

4.4. Acabamentos 

60 PONTOS 

 

1 a 25% 15 

26 a 50% 30 

51 a 75% 45 

76 a 100% 60 

5. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP 10 

 

 

 

 

 

 



NOTAS 
ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão 
tombadas e, portanto, devem ser preservadas. 
COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo.  
PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na 
área total existente do elemento construtivo, dentre os quais, destruição, 
demolição, mutilação ou execução de acréscimos. 
PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano 
causado em cada componente construtivo.  
 
1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos 
imóveis.  
1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como 
às livres, tais como recuos existentes.  
1.2. Suportes verticais: correspondem às fundações, alvenarias, pilares, esteios, 
consolos, escadas internas e externas e muros existentes.  
1.3. Suportes horizontais: correspondem às lajes, barrotes, vigas, vigotas, 
marquises e balanços existentes.  
2. Coberturas: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis.  
2.1. Forma original: corresponde ao desenho do volume, bem como à disposição 
da cumeeira e dos planos de caimentos existentes.  
2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da 
existência de laje de cobertura, este componente deverá ser analisado como 
suporte horizontal de estrutura.  
2.3. Entelhamentos: correspondem ao tipo de acabamento, revestimento e 
acessório da cobertura existente, como clarabóia e telhas, dentre outros.  
2.4. Beirais e platibandas: corresponde aos componentes de acabamento da 
cobertura.  
3. Fachadas: compreendem todas as faces verticais do imóvel voltadas para áreas 
livres.  
3.1. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, 
tanto de piso como de cobertura.  
3.2. Esquadrias e grades: correspondem às portas, janelas, e elementos de 
proteção e fechamento de balcões e vãos.  
3.3. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e 
forros; bem como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas, 
cercaduras e cunhais, dentre outros. Compreendem, também, acessórios como 
gradis, parapeitos, corrimãos, balaústres, bancadas, nichos, imagens, luminárias, 
lustres, sinais e escritas, dentre outros.  
4. Ambientes internos: compreendem os espaços internos e cobertos do imóvel.  
4.1. Vedos: correspondem às paredes e divisórias dos ambientes.  
4.2. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, 
tanto de piso como de cobertura, dos ambientes internos.  
4.3. Esquadrias e grades: correspondem às portas e elementos de proteção e 
fechamento de vãos dos ambientes internos.  
4.4. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e 
forros; bem como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas e 



cercaduras, dentre outros. Compreendem, também, acessórios como gradis, 
parapeitos, corrimãos, balaústres, bancadas, nichos, louças sanitárias, luminárias, 
lustres, sinais e escritas, dentre outros, dos ambientes internos.  
5. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação 
em que são realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas 
protegidas, sem a prévia anuência dos órgãos de preservação.  
 

ANEXO II integrante do Decreto nº 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento 

determina os seguintes níveis de preservação: nível de preservação 2 (NP-2) e preservação 

P2, quando devem ser preservadas a aparência externa do edifício, as áreas comuns 

(acessos, vestíbulos, salões, escadarias, área de distribuição), o mobiliário e a decoração das 

áreas comuns; ou a preservação das características externas e de alguns elementos internos, 

discriminados na ficha cadastral de cada imóvel, que integra o processo de tombamento.  

ELEMENTOS 

CONSTRUTIVOS 

COMPONENTES PORCENTAGEM 

DOS DANOS 

 

PONTOS 

 

1. ESTRUTURAS 

300 PONTOS 

 

 

1.1. Volume original 

     120 PONTOS 

 

 

1 a 25% 30 

26 a 50% 60 

51 a 75% 90 

76 a 100% 120 

1.2. Suportes verticais 

100 PONTOS 

 

 

1 a 25% 25 

26 a 50% 50 

51 a 75% 75 

76 a 100% 100 

1.3. Suportes horizontais 

          80 PONTOS 

 

 

 

1 a 25% 20 

26 a 50% 40 

51 a 75% 60 

76 a 100% 80 

    2. COBERTURAS  

        180 PONTOS  

 

2.1. Forma original 

60 PONTOS 

 

1 a 25% 15 

26 a 50% 30 

51 a 75% 45 

76 a 100% 60 

2.2. Estrutura 

40 PONTOS 

 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

 

 

 



ELEMENTOS 

CONSTRUTIVOS 

COMPONENTES PORCENTAGEM 

DOS DANOS 

 

PONTOS 

 

 2.3. Entelhamentos 

40 PONTOS 

 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

2.4. Beirais e platibandas 

40 PONTOS 

 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 35 

76 a 100% 40 

3. FACHADAS 

360 PONTOS 

 

3.1. Vãos 

120 PONTOS 

 

1 a 25% 30 

26 a 50% 60 

51 a 75% 90 

76 a 100% 120 

3.2. Esquadrias e grades 

120 PONTOS 

 

1 a 25% 30 

26 a 50% 60 

51 a 75% 95 

76 a 100% 120 

3.3. Acabamentos 

120 PONTOS 

 

1 a 25% 30 

26 a 50% 60 

51 a 75% 90 

76 a 100% 120 

4. AMBIENTES 

INTERNOS 

160 PONTOS 

 

4.1. Vedos 

   40 PONTOS 

 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

4.2. Vãos 

40 PONTOS 

 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

 

 

 

 

 

 

 



ELEMENTOS 

CONSTRUTIVOS 

COMPONENTES PORCENTAGEM 

DOS DANOS 

 

PONTOS 

 

 4.3. Esquadrias e grades 

40 PONTOS 

 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

4.4. Acabamentos 

40 PONTOS 

 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

5. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP 10 

 

NOTAS 
ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão 
tombadas e, portanto, devem ser preservadas.  
COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo.  
PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na 
área total existente do elemento construtivo, dentre os quais, destruição, 
demolição, mutilação ou execução de acréscimos.  
PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano 
causado em cada componente construtivo.  
 
1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos 
imóveis.  
1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como 
às livres, tais como recuos existentes.  
1.2. Suportes verticais: correspondem às fundações, alvenarias, pilares, esteios, 
consolos, escadas internas e externas e muros existentes.  
1.3. Suportes horizontais: correspondem às lajes, barrotes, vigas, vigotas, 
marquises e balanços existentes.  
2. Coberturas: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis.  
2.1. Forma original: corresponde ao desenho do volume, bem como à disposição 
da cumeeira e dos planos de caimentos existentes.  
2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da 
existência de laje de cobertura, este componente deverá ser analisado como 
suporte horizontal de estrutura.  
2.3. Entelhamentos: correspondem ao tipo de acabamento, revestimento e 
acessório da cobertura existente, como clarabóia e telhas, dentre outros.  
2.4. Beirais e platibandas: corresponde aos componentes de acabamento da 
cobertura.  
3. Fachadas: compreendem todas as faces verticais do imóvel voltadas para áreas 
livres.  



3.1. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, 
tanto de piso como de cobertura.  
3.2. Esquadrias e grades: correspondem às portas, janelas, e elementos de 
proteção e fechamento de balcões e vãos.  
3.3. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e 
forros; bem como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas, 
cercaduras e cunhais, dentre outros. Compreendem, também, acessórios como 
gradis, parapeitos, corrimãos, balaústres, bancadas, nichos, imagens, luminárias, 
lustres, sinais e escritas, dentre outros.  
4. Ambientes internos: compreendem os espaços internos e cobertos do imóvel 
que se encontram protegidos por tombamento, como acessos, vestíbulos, salões, 
escadarias, área de distribuição, etc.  
4.1. Vedos: correspondem às paredes e divisórias dos ambientes.  
4.2. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, 
tanto de piso como de cobertura, dos ambientes internos.  
4.3. Esquadrias e grades: correspondem às portas e elementos de proteção e 
fechamento de vãos dos ambientes internos.  
4.4. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e 
forros; bem como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas e 
cercaduras, dentre outros. Compreendem, também, acessórios como gradis, 
parapeitos, corrimãos, balaústres, bancadas, nichos, louças sanitárias, luminárias, 
lustres, sinais e escritas, dentre outros, dos ambientes internos.  
5. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação 
em que são realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas 
protegidas, sem a prévia anuência dos órgãos de preservação.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III integrante do Decreto nº 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento 

determina os seguintes níveis de preservação: nível de preservação 2 (NP-2) e preservação 

P2, quando devem ser preservados somente a aparência externa do edifício, a preservação 

das características externas, elementos arquitetônicos externos ou arquitetura externa; nível 

de preservação 3 (NP-3) correspondendo à preservação de características arquitetônicas 

externas; determinando a preservação de seus elementos arquitetônicos externos como 

fachadas, coberturas e acessos.  



ELEMENTOS 

CONSTRUTIVOS 

COMPONENTES PORCENTAGEM 

DOS DANOS 

PONTOS 

 

1. ESTRUTURAS 

360 PONTOS 

 

 

1.1. Volume original 

     180 PONTOS 

 

 

1 a 25% 45 

26 a 50% 90 

51 a 75% 135 

76 a 100% 180 

1.2. Suportes verticais 

100 PONTOS 

 

 

1 a 25% 25 

26 a 50% 50 

51 a 75% 75 

76 a 100% 100 

1.3. Suportes horizontais 

          80 PONTOS 

 

 

 

1 a 25% 20 

26 a 50% 40 

51 a 75% 60 

76 a 100% 80 

    2. COBERTURAS  

        220 PONTOS  

 

2.1. Forma original 

80 PONTOS 

 

1 a 25% 20 

26 a 50% 40 

51 a 75% 60 

76 a 100% 80 

2.2. Estrutura 

40 PONTOS 

 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

2.3. Entelhamentos 

60 PONTOS 

 

1 a 25% 15 

26 a 50% 30 

51 a 75% 45 

76 a 100% 60 

2.4. Beirais e platibandas 

40 PONTOS 

 

1 a 25% 10 

26 a 50% 20 

51 a 75% 30 

76 a 100% 40 

 

 

 

 

 

 

 



ELEMENTOS 

CONSTRUTIVOS 

COMPONENTES PORCENTAGEM 

DOS DANOS 

PONTOS 

 

3. FACHADAS 

420 PONTOS 

 

3.1. Vãos 

140 PONTOS 

 

1 a 25% 35 

26 a 50% 70 

51 a 75% 105 

76 a 100% 140 

3.2. Esquadrias e grades 

140 PONTOS 

 

1 a 25% 35 

26 a 50% 70 

51 a 75% 105 

76 a 100% 140 

3.3. Acabamentos 

140 PONTOS 

 

1 a 25% 35 

26 a 50% 70 

51 a 75% 105 

76 a 100% 140 

4. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP 10 

 

NOTAS 
ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão 
tombadas e, portanto, devem ser preservadas.  
COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo.  
PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na 
área total existente do elemento construtivo, dentre os quais, destruição, 
demolição, mutilação ou execução de acréscimos.  
PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano 
causado em cada componente construtivo.  
 
1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos 
imóveis.  
1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como 
às livres, tais como recuos existentes.  
1.2. Suportes verticais: correspondem às fundações, alvenarias, pilares, esteios, 
consolos, escadas internas e externas e muros existentes.  
1.3. Suportes horizontais: correspondem às lajes, barrotes, vigas, vigotas, 
marquises e balanços existentes.  
2. Coberturas: compreendem os sistemas de cobrimento dos imóveis.  
2.1. Forma original: corresponde ao desenho do volume, bem como à disposição 
da cumeeira e dos planos de caimentos existentes.  
2.2. Estrutura: corresponde ao sistema de suporte da cobertura. No caso da 
existência de laje de cobertura, este componente deverá ser analisado como 
suporte horizontal de estrutura.  
 

 



2.3. Entelhamentos: correspondem ao tipo de acabamento, revestimento e 
acessório da cobertura existente, como clarabóia e telhas, dentre outros.  
2.4. Beirais e platibandas: corresponde aos componentes de acabamento da 
cobertura.  
3. Fachadas: compreendem todas as faces verticais do imóvel voltadas para áreas 
livres.  
3.1. Vãos: correspondem aos espaços abertos em alvenarias, paredes e lajes, 
tanto de piso como de cobertura.  
3.2. Esquadrias e grades: correspondem às portas, janelas, e elementos de 
proteção e fechamento de balcões e vãos.  
3.3. Acabamentos: correspondem aos revestimentos de panos de pisos, paredes e 
forros; bem como a elementos decorativos, como cimalhas, frisos, sobrevergas, 
cercaduras e cunhais, dentre outros. Compreendem, também, acessórios como 
gradis, parapeitos, corrimãos, balaústres, bancadas, nichos, imagens, luminárias, 
lustres, sinais e escritas, dentre outros.  
4. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação 
em que são realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas 
protegidas, sem a prévia anuência dos órgãos de preservação.  
 

ANEXO IV integrante do Decreto nº 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento 

determina os seguintes níveis de preservação: nível de preservação 3 (NP-3), 

correspondendo à definição de características arquitetônicas externas existentes visando sua 

harmonização com aquelas classificadas como NP-1 ou NP-2; preservação da vegetação de 

porte arbóreo e ajardinamentos; preservação de área permeável do lote; preservação dos 

limites dos lotes e preservação da densidade construída existente e possível no lote.  

 

 

ELEMENTOS 

CONSTRUTIVOS 

COMPONENTES PORCENTAGEM 

DOS DANOS 

PONTOS 

 

1. ESTRUTURAS 

300 PONTOS 

 

 

1.1. Volume original 

     300 PONTOS 

 

 

1 a 25% 75 

26 a 50% 150 

51 a 75% 225 

76 a 100% 300 

2. ESPAÇO 

EXTERNO 

700 PONTOS 

2.1. Limites do lote 

100 PONTOS 

 

1 a 25% 25 

26 a 50% 50 

51 a 75% 75 

76 a 100% 100 

2.2. Área permeável 

300 PONTOS 

 

1 a 25% 75 

26 a 50% 150 

51 a 75% 225 

76 a 100% 300 

 



ELEMENTOS 

CONSTRUTIVOS 

COMPONENTES PORCENTAGEM 

DOS DANOS 

PONTOS 

 

 2.3. Vegetação 

300 PONTOS 

 

 

 

1 a 25% 75 

26 a 50% 150 

51 a 75% 225 

76 a 100% 300 

3. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP 10 

 

 

NOTAS 

ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão 
tombadas e, portanto, devem ser preservadas.  
COMPONENTES: compreendem as partes de cada elemento construtivo.  
PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na 
área total existente do elemento construtivo, dentre os quais, destruição, 
demolição, mutilação ou execução de acréscimos.  
PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano 
causado em cada componente construtivo.  
 
1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos 
imóveis.  
1.1. Volume original: corresponde à forma geométrica, massa cúbica, bem como 
às livres, tais como recuos existentes.  
2. Espaço externo: corresponde às áreas não edificadas do imóvel.  
2.1. Limites do lote: corresponde à demarcação física do perímetro do lote.  
2.2. Área permeável: corresponde às superfícies não pavimentadas ou 
ajardinadas.  
2.3. Vegetação: corresponde aos espécimes vegetais de porte arbóreo ou não.  
3. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação 
em que são realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas 
protegidas, sem a prévia anuência dos órgãos de preservação.  
 

 

 

 

 

 

ANEXO V integrante do Decreto nº 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento 

determina os seguintes níveis de preservação: preservação da volumetria existente; 

preservação da densidade construída existente e possível no lote; nível de preservação 2 

(NP-2) quando determina a preservação da volumetria externa do imóvel; nível de proteção 

4 (NP-4) quando determina restrições especiais quanto à altura e recuos, visando à 

preservação da ambiência dos bens tombados nos níveis NP-1, NP2 e NP-3; nível de 

proteção 4 (NP-4) quando determina o controle da volumetria do imóvel.  



ELEMENTOS 

CONSTRUTIVOS 

PORCENTAGEM 

DOS DANOS 

PONTOS 

 

1. ESTRUTURAS 

700 PONTOS 

 

 

1 a 10% 70 

11 a 20% 140 

21 a 30% 210 

31 a 40% 280 

41 a 50% 350 

51 a 60% 420 

61 a 70% 490 

71 a 80% 560 

81 a 90% 630 

91 a 100% 700 

2. ESPAÇO 

EXTERNO 

300 PONTOS 

 

1 a 10% 30 

11 a 20% 60 

21 a 30% 90 

31 a 40% 120 

41 a 50% 150 

51 a 60% 180 

61 a 70% 210 

71 a 80% 240 

81 a 90% 270 

91 a 100% 300 

3. Intervenção no imóvel sem prévia autorização 

do DPH e CONPRESP 

10 

 

NOTAS 
ELEMENTOS CONSTRUTIVOS: compreendem as partes do imóvel que estão 
tombadas e, portanto, devem ser preservadas.  
PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na 
área total existente do elemento construtivo, dentre os quais, destruição, 
demolição, mutilação ou execução de acréscimos.  
PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano 
causado em cada componente construtivo.  
 
1. Estruturas: compreendem os sistemas de sustentação e estabilidade dos 
imóveis; a forma geométrica, massa cúbica, bem como às livres, tais como recuos 
existentes, que caracterizam a volumetria do imóvel.  
2. Espaço externo: corresponde às áreas não edificadas do imóvel, 
compreendendo a demarcação física do perímetro do lote, recuos e superfícies 
não pavimentadas ou ajardinadas.  



3. Intervenção no imóvel sem prévia autorização do DPH e CONPRESP: situação 
em que são realizadas obras no imóvel, independentemente de afetarem as áreas 
protegidas, sem a prévia anuência dos órgãos de preservação.  
 

 

ANEXO VI integrante do Decreto nº 47.493, de 20 de julho de 2006. 

Tabela de pontuação sobre danos causados em imóveis cuja resolução de tombamento 

determina restrições para edifícios localizados em área envoltória ou área de entorno do 

bem tombado, com limitação da altura; preservação da volumetria existente; preservação da 

densidade construída existente e possível no lote; colocação de mobiliário urbano e 

anúncios, dentre outros.  

 

INFRAÇÃO PORCENTAGEM 

DOS DANOS 
 

PONTOS 

1. Destruição, demolição, mutilação, execução 

de obras novas e acréscimos sem prévia 

autorização do CONPRESP. 

1000 PONTOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 a 20% 200 

21 a 30% 300 

31 a 40% 400 

41 a 50% 500 

51 a 60% 600 

61 a 70% 700 

71 a 80% 800 

81 a 90% 900 

91 a 100% 1000 

2. Realização de obras sem prévia autorização do DPH e CONPRESP 10 

 

 

 

NOTAS 
INFRAÇÃO: compreende os danos causados no imóvel existente na data do 
tombamento.  
PORCENTAGEM DOS DANOS: corresponde ao total dos danos causados na 
área total existente do terreno do imóvel.  
PONTOS: corresponde à pontuação de acordo com a quantidade do dano 
causado. Realização de obras sem a prévia autorização do DPH e CONPRESP: 
situação em que são realizadas obras no imóvel, sem a anuência dos órgãos de 
preservação.  

 

QUADRO 1 integrante do Decreto nº 47.493, de 20 de julho de 2006. 

A ser aplicado nas infrações constantes dos Anexos I, II, III, IV e V, conforme o disposto  

nos artigos 9º e 10 do Decreto nº 47.493, de 20 de julho de 2006.  

 

 



SOMATÓRIO DOS PONTOS 

REFERENTES AOS DANOS 

CAUSADOS 

NO BEM IMÓVEL TOMBADO 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 

VALOR VENAL DO EDIFÍCIO OU DO 

TERRENO NA DATA DA 

APLICAÇÃO DA MULTA 

10 a 50 1 vez o valor venal 

51 a 100 1,04 vezes o valor venal 

101 a 150 1,05 vezes o valor venal 

151 a 200 1,06 vezes o valor venal 

201 a 225 1,07 vezes o valor venal 

226 a 250 1,08 vezes o valor venal 

251 a 275 1,09 vezes o valor venal 

276 a 300 1,10 vezes o valor venal 

301 a 325 1,20 vezes o valor venal 

326 a 350 1,30 vezes o valor venal 

351 a 375 1,40 vezes o valor venal 

376 a 400 1,50 vezes o valor venal 

401 a 425 1,60 vezes o valor venal 

426 a 450 1,70 vezes o valor venal 

451 a 475 1,80 vezes o valor venal 

476 a 500 1,90 vezes o valor venal 

501 a 525 2,00 vezes o valor venal 

526 a 550 2,10 vezes o valor venal 

551 a 575 2,20 vezes o valor venal 

576 a 600 2,30 vezes o valor venal 

601 a 625 2,40 vezes o valor venal 

626 a 650 2,50 vezes o valor venal 

651 a 675 2,60 vezes o valor venal 

676 a 700 2,70 vezes o valor venal 

701 a 725 2,80 vezes o valor venal 

726 a 750 2,90 vezes o valor venal 

751 a 775 3,00 vezes o valor venal 

776 a 800 3,50 vezes o valor venal 

801 a 825 4,00 vezes o valor venal 

826 a 850 4,50 vezes o valor venal 

851 a 875 5,00 vezes o valor venal 

876 a 900 6,00 vezes o valor venal 

901 a 925 7,00 vezes o valor venal 

926 a 950 8,00 vezes o valor venal 

951 a 975 9,00 vezes o valor venal 

976 a 1000 10,00 vezes o valor venal 

 

 

 

 

 



QUADRO 2 integrante do Decreto nº 47.493, de 20 de julho de 2006. 

A ser aplicado nas infrações constantes dos Anexos I, II, III, IV e V, conforme o disposto 

nos artigos 9º e 10 do Decreto nº 47.493, de 20 de julho de 2006.  

SOMATÓRIO DOS PONTOS 

REFERENTES AOS DANOS 

CAUSADOS 

NO BEM IMÓVEL TOMBADO 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 

VALOR VENAL DO EDIFÍCIO OU DO 

TERRENO NA DATA DA 

APLICAÇÃO DA MULTA 

10 a 50 10,0 % do valor venal 

51 a 100 12,5% do valor venal 

101 a 150 15,0 % do valor venal 

151 a 200 17,5% do valor venal 

201 a 225 20,0 % do valor venal 

226 a 250 22,5 % do valor venal 

251 a 275 25,0 % do valor venal 

276 a 300 27,5 % do valor venal 

301 a 325 30,0 % do valor venal 

326 a 350 32,5% do valor venal 

351 a 375 35,0% do valor venal 

376 a 400 37,5 % do valor venal 

401 a 425 40,0 % do valor venal 

426 a 450 42,5% do valor venal 

451 a 475 45,0% do valor venal 

476 a 500 47,5% do valor venal 

501 a 525 50,0 % do valor venal 

526 a 550 52,5% do valor venal 

551 a 575 55,0% do valor venal 

576 a 600 57,5 % do valor venal 

601 a 625 60,0 % do valor venal 

626 a 650 62,5% do valor venal 

651 a 675 65,0% do valor venal 

676 a 700 67,5% do valor venal 

701 a 725 70,0 % do valor venal 

726 a 750 72,5% do valor venal 

751 a 775 75,0% do valor venal 

776 a 800 77,5% do valor venal 

801 a 825 80,0 % do valor venal 

826 a 850 82,5% do valor venal 

851 a 875 85,0% do valor venal 

876 a 900 87,5% do valor venal 

901 a 925 90,0 % do valor venal 

926 a 950 95,0% do valor venal 

951 a 975 97,5% do valor venal 

976 a 1000 100 % do valor venal 

 

 



QUADRO 3 integrante do Decreto nº 47.493, de 20 de julho de 2006. 

A ser aplicado nas infrações constantes do Anexo VI, conforme o disposto nos artigos 9º e 

10 do Decreto nº 47.493, de 20 de julho de 2006.  

 

SOMATÓRIO DOS PONTOS 

REFERENTES AOS DANOS 

CAUSADOS 

NO IMÓVEL 

VALOR DA MULTA COM BASE NO 

VALOR VENAL DO TERRENO 

 

1 a 200 10% do valor venal 

201 a 300 15% do valor venal 

301 a 400 20% do valor venal 

401 a 500 25% do valor venal 

501 a 600 30% do valor venal 

601 a 700 35% do valor venal 

701 a 800 40% do valor venal 

801 a 900 45% do valor venal 

901 a 1000 50% do valor venal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


